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ASSEMBLEIALEGISLATIVA DAREGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2012/M 

de 3 de setembro

Procede à revogação do diploma que criou o Conselho de
Promoção da Região Autónoma da Madeira 

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/95/M, de 31 de
julho, criou, na Região Autónoma da Madeira, o Conselho
Regional de Promoção da Região Autónoma da Madeira,
designado por COPROMA, com a finalidade de ser um
órgão consultivo do Governo Regional, responsável pela
dinamização e aprofundamento da promoção, no exterior do
arquipélago, dos produtos ou serviços que a Região
Autónoma oferece, que deveria funcionar, com caráter
experimental, durante o ano de 1996. 

Embora previsto no diploma que criou o COPROMA,
este nunca aprovou o seu regulamento interno, nunca chegou
a funcionar ou a operacionalizar qualquer função, mesmo no
seu período experimental. 

Perante as recomendações da Organização Mundial do
Turismo, relativas à organização da promoção turística,
apontando para a redução da intervenção direta do Estado a
favor do desenvolvimento de parcerias entre os setores
públicos e privados, baseado nas experiências de países com
particular relevância no domínio do turismo, entre a
Secretaria Regional de Turismo e Cultura e o Instituto de
Comércio Externo de Portugal - ICEP, a Confederação do
Turismo Português, a Associação Nacional das Regiões de
Turismo e a Secretaria Regional da Economia dos Açores,
foi celebrado um protocolo de concertação e
contratualização da promoção turística, em 30 de maio de
2003. 

Este protocolo impunha a criação de uma associação de
direito privado, sem fins lucrativos, para ser a entidade
responsável pela elaboração, apresentação e execução dos
planos regionais de promoção turística e dos programas e
ações de promoção e divulgação neles integrados, sendo
constituída, em 31 de março de 2004, a Associação de
Promoção da Região Autónoma da Madeira, com esta
finalidade. 

A Associação de Promoção da Região Autónoma da
Madeira tem, entre outros, um órgão executivo e um órgão
consultivo, compostos por entidades públicas e privadas, em
representação, ou não, de pessoas coletivas, que exerçam
uma atividade ligada ao turismo, reconhecidas publicamente
pelo seu contributo para o desenvolvimento do setor, que
reúnem regularmente, competindo, genericamente,
administrar, orientar e executar os atos tendentes à realização
dos fins da Associação, emitir pareceres, apresentar
sugestões e propor a implementação de iniciativas concretas. 

O artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 1/2012/M, de 8 de março, cria o Conselho Regional do
Turismo, com a natureza de órgão de consulta do Secretário
Regional da Cultura, Turismo e Transportes no âmbito da
definição, do acompanhamento e da execução das políticas,
cuja composição e funcionamento serão objeto de
regulamentação através de decreto regulamentar regional, no
qual se prevê a existência de secções especializadas para as
áreas tuteladas pela Secretaria Regional da Cultura, Turismo
e Transportes, nomeadamente o turismo e a sua promoção. 

Perante as razões expostas, o diploma que criou o
C O P R O M A encontra-se esvaziado de conteúdo e de
aplicação, que mesmo existindo no plano formal, no plano
substancial não desenvolve qualquer função, sendo
necessário cessar esta duplicação de órgãos com as mesmas

finalidades, procedendo-se à revogação do Decreto
Legislativo Regional n.º 15/95/M, de 31 de julho, que criou
o Conselho Regional de Promoção da Região Autónoma da
Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo
227.º, do n.º 1 do artigo 228.º e do n.º 1 do artigo 232.º da
Constituição da República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1
do artigo 37.º, da alínea vv) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo
41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
junho, alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e
12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Revogação 

Pelo presente diploma é revogado o Decreto Legislativo
Regional n.º 15/95/M, de 31 de julho, que criou, na Região
Autónoma da Madeira, o Conselho Regional de Promoção
da Região Autónoma da Madeira, designado por
COPROMA. 

Artigo 2.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim Olival de Mendonça

Assinado em 6 de agosto de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2012/M 

de 3 de setembro

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, que adapta à administração
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 12-A/2008, de 27

de fevereiro, que estabelece os regimes de vinculação, 
de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 

que exercem funções públicas

Volvidos mais de três anos sobre a vigência do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, objeto
de uma primeira alteração através do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, diploma que adaptou
à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 12-A/2008, de 27
de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 22-A/2008, de 24 de abril, e alterada pelas Leis 
n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril,
34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro,
e 64-B/2011, de 30 de dezembro, cumpre proceder à sua
revisão, no sentido de conformar tal normativo com a
evolução legislativa que entretanto se verificou, bem como
com a jurisprudência do Tribunal Constitucional, constante
dos seus Acórdãos n.ºs 256/2010 e 33/2011, que declararam,
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com força obrigatória geral, a ilegalidade das normas
constantes dos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, e do artigo 4.º-Ado
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro,
na redação do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2010/M, de 4 de junho, normas atinentes, na
generalidade, à possibilidade de manutenção do vínculo de
emprego público na modalidade de nomeação, a título
definitivo, por todos os trabalhadores que a possuíssem à
data de 1 de janeiro de 2009. 

No presente diploma contempla-se, também, a
publicitação de recrutamentos na bolsa de emprego público
da Madeira, cujo desenvolvimento, operação e funciona-
mento será assegurado por serviços da administração
regional autónoma já existentes, sem qualquer aumento de
despesa ou recurso à contratação de serviços. 

Por razões de uniformidade e clareza jurídica, procede-se
à alteração do referido Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, de forma a conformá-lo com
os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos
trabalhadores que exercem funções públicas. 

Foram cumpridos os procedimentos decorrentes da Lei
n.º 23/98, de 26 de maio. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo
227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República
Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea qq)
do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do
n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro,
retificada pela Declaração de Retificação n.º 22-A/2008, de
24 de abril, e alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de
dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de
setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de
30 de dezembro, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma procede à segunda alteração do
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de
4 de junho, que adapta à administração regional autónoma da
Madeira a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, retificada
pela Declaração de Retificação n.º 22-A/2008, de 24 de abril,
e alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de
dezembro, que estabelece os regimes de vinculação, de
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem
funções públicas. 

Artigo 2.º 
Alteração global de referências à Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de fevereiro 

Todas as referências constantes do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, à
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, consideram-se
reportadas à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, retificada
pela Declaração de Retificação n.º 22-A/2008, de 24 de abril,
e alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de
dezembro. 

Artigo 3.º 
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, 

de 12 de janeiro 

1 - Os artigos 5.º-A e 5.º-B do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de
4 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.º-A
[...] 

1 - Sem prejuízo, designadamente, do disposto no título
II e no capítulo IV do título IV da Lei n.º 12-A/2008,
de 27 de fevereiro, os departamentos do Governo
Regional aplicam um sistema centralizado de gestão
de recursos humanos, doravante designado por
sistema centralizado de gestão, nas situações e
termos previstos pelas respetivas org â n i c a s ,
observando o definido nos números seguintes. 

2 - O sistema centralizado de gestão consiste na
concentração de trabalhadores com relação jurídica
de emprego público constituída por tempo
indeterminado, no respetivo departamento
governamental, através de lista nominativa, e sua
posterior afetação aos órgãos e serviços da
administração regional direta e indireta que o
integram, com exceção das entidades públicas
empresariais, de acordo com as necessidades
verificadas. 

3 - ... 

4 - ... 

5 - ... 

6 - ... 

7 - ... 
a) ... 
b) ... 
c) ... 
d) ... 
e) ... 

8 - ... 

9 - ... 

10 - ... 

11 - ... 

12 - ... 

13 - ... 

14 - Aos trabalhadores mantidos no sistema centralizado
do respetivo departamento e ou no quadro
interdepartamental regional governamental durante
mais de 15 dias, consecutivos ou interpolados, sem
afetação aos órgãos e serviços da administração
regional autónoma da Madeira, aplica-se a Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis
n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de 31
de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro. 
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Artigo 5.º-B 
[...] 

1 - O recrutamento de trabalhadores para os órgãos e
serviços da administração regional direta e indireta
da Madeira, cuja área de recrutamento seja aberta a
trabalhadores com relação jurídica constituída por
tempo determinado ou determinável e a indivíduos
sem relação jurídica de emprego público constituída,
carece de autorização dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da Administração Pública e
das finanças. 

2 - (Revogado.) 

3 - ... 
a) ... 
b) Na bolsa de emprego público da Madeira. 

4 - ...» 

2 - A epígrafe do artigo 8.º passa a ser «Entrada em
vigor». 

Artigo 4.º 
Norma revogatória 

São revogados os artigos 3.º, 4.º, 4.º-A, 5.º, o n.º 2 do
artigo 5.º-B, o artigo 7.º e os n.ºs 2 e 3 do artigo 8.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de
4 de junho. 

Artigo 5.º 
Republicação 

É republicado no anexo ao presente Decreto Legislativo
Regional, do qual faz parte integrante, o Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, com a atual
redação. 

Artigo 6.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim Olival de Mendonça

Assinado em 8 de agosto de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

ANEXO 
(a que se refere o artigo 5.º) 

Republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma adapta à administração regional
autónoma da Madeira a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de

fevereiro, que estabelece os regimes de vinculação, de
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem
funções públicas. 

Artigo 2.º 
Publicações 

Todas as referências a publicações a efetuar no Diário da
República, constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
fevereiro, reportam-se ao Jornal Oficial da Região Autónoma
da Madeira. 

Artigo 3.º 
(Revogado.) 

Artigo 4.º 
(Revogado.) 

Artigo 4.º-A
(Revogado.) 

Artigo 5.º 
(Revogado.) 

Artigo 5.º-A
Sistema centralizado de gestão 

1 - Sem prejuízo, designadamente, do disposto no título
II e no capítulo IVdo título IV da Lei n.º 12-A/2008,
de 27 de fevereiro, os departamentos do Governo
Regional aplicam um sistema centralizado de gestão
de recursos humanos, doravante designado por
sistema centralizado de gestão, nas situações e
termos previstos pelas respetivas org â n i c a s ,
observando o definido nos números seguintes. 

2 - O sistema centralizado de gestão consiste na
concentração de trabalhadores com relação jurídica
de emprego público constituída por tempo
indeterminado, no respetivo departamento
governamental, através de lista nominativa, e sua
posterior afetação aos órgãos e serviços da
administração regional direta e indireta que o
integram, com exceção das entidades públicas
empresariais, de acordo com as necessidades
verificadas. 

3 - A lista nominativa a que se refere o número anterior
é publicada na 2.ª série do Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira. 

4 - A afetação dos trabalhadores constantes da lista
nominativa referida nos números anteriores é feita
através de despacho do respetivo membro do
Governo Regional, comunicado aos trabalhadores e
tornado público por afixação no serviço e inserção
na respetiva página eletrónica. 

5 - A afetação determina a integração do trabalhador no
órgão ou serviço a que respeite, para todos os efeitos
legais, mantendo-se em tudo o mais a respetiva
situação jurídico-funcional, nomeadamente a
modalidade de relação jurídica de emprego público,
carreira, categoria e posição remuneratória. 

6 - A afetação do trabalhador ao órgão ou serviço cessa
com a verificação de qualquer situação de
mobilidade, exercício de cargo em regime de
comissão de serviço ou revisão do despacho de
afetação. 
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7 - A previsão de necessidades de pessoal dos
departamentos do Governo Regional com sistema
centralizado de gestão é feita através dos mapas de
pessoal dos respetivos órgãos e serviços e neles
devem constar os seguintes postos de trabalho: 
a) Os relativos a trabalhadores que já lhes estão

afetos; 
b) Os referentes a trabalhadores do órgão ou

serviço, quando o sistema centralizado de
gestão do departamento governamental seja
misto, isto é, centralizado relativamente a
trabalhadores integrados em determinadas
carreiras e descentralizado no que respeita a
trabalhadores de carreiras ou corpos
especiais ainda existentes, cujo conteúdo
funcional respeite às atribuições do respetivo
órgão ou serviço; 

c) Os relativos a cargos dirigentes; 
d) Os postos de trabalho referentes a relações

jurídicas de emprego público constituídas
por tempo determinado ou determinável; 

e) Os postos de trabalho relativos a
necessidades de recrutamento. 

8 - Os mapas de pessoal devem ser acompanhados de
informação que indique o número de postos de
trabalho referidos na alínea a) do número anterior
que podem ser disponibilizados para posterior
afetação ou aplicação de medida de mobilidade
geral. 

9 - A proposta orçamental dos órgãos e serviços nos
termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 12-A/2008, de
27 de fevereiro, deve contemplar as verbas
necessárias para satisfazer os encargos com todos os
postos de trabalho previstos no respetivo mapa de
pessoal e com alterações de posicionamento
remuneratório e prémios de desempenho. 

10 - O recrutamento de trabalhadores para postos de
trabalho que se encontram abrangidos pelo sistema
centralizado de gestão é feito para o respetivo
departamento do Governo Regional, sendo, todavia,
desde logo determinado no aviso de publicitação do
procedimento, ou no pedido de utilização de reservas
de recrutamento, o órgão ou serviço a que o
trabalhador ficará afeto, através da referência ao
respetivo mapa de pessoal onde o posto de trabalho
se encontra previsto. 

11 - Os departamentos do Governo Regional que à data
da entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de
fevereiro, dispunham de um sistema centralizado de
gestão de recursos humanos, através da existência de
um quadro único, substituem o referido quadro por
lista nominativa dos trabalhadores do departamento
governamental, com relação jurídica de emprego
público constituída por tempo indeterminado, que
integram o sistema centralizado de gestão. 

12 - A lista nominativa a que se refere o n.º 2 e o número
anterior é atualizada sempre que se verifique um
recrutamento para constituição de relação jurídica de
emprego público por tempo indeterminado, cujo
posto de trabalho esteja abrangido pelo sistema de
gestão centralizado, depois de decorrido o respetivo
período experimental. 

13 - No caso da opção pelo sistema centralizado de
gestão, constará dos diplomas que consagram as
orgânicas dos respetivos departamentos do Governo

Regional a regulamentação da afetação, definindo,
designadamente, as carreiras e categorias abrangidas
naquele sistema, bem como a indicação da adoção do
sistema de gestão misto, nos termos definidos na
alínea b) do n.º 7. 

14 - Aos trabalhadores mantidos no sistema centralizado
do respetivo departamento e ou no quadro
interdepartamental regional governamental durante
mais de 15 dias, consecutivos ou interpolados, sem
afetação aos órgãos e serviços da administração
regional autónoma da Madeira, aplica-se a Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis
n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de 31
de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro. 

Artigo 5.º-B 
Recrutamento 

1 - O recrutamento de trabalhadores para os órgãos e
serviços da administração regional direta e indireta
da Madeira, cuja área de recrutamento seja aberta a
trabalhadores com relação jurídica constituída por
tempo determinado ou determinável e a indivíduos
sem relação jurídica de emprego público constituída,
carecem de autorização dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da Administração Pública e
das finanças. 

2 - (Revogado.) 

3 - A publicitação dos procedimentos concursais
destinados ao recrutamento de trabalhadores para os
ó rgãos e serviços da administração regional
autónoma da Madeira é feita, obrigatoriamente e de
forma integral, na 2.ª série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, e por extrato, pelos
seguintes meios: 
a) Na página eletrónica da entidade responsável

pela realização do concurso, a partir da data
da publicação no Jornal Oficial; 

b) Na bolsa de emprego público da Madeira. 

4 - A constituição de reservas de recrutamento por
entidade centralizada, destinada aos órgãos e
serviços da administração regional autónoma da
Madeira, será feita em condições a regulamentar.

Artigo 6.º 
Complemento regional de remuneração 

O complemento regional de remuneração mantém o
regime de atribuição definido no Decreto Legislativo
Regional n.º 24/91/M, de 5 de dezembro. 

Artigo 7.º 
(Revogado.) 

Artigo 8.º 
Entrada em vigor 

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação. 

2 - (Revogado.) 

3 - (Revogado.) 
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Decreto Legislativo Regional n.º 27/2012/M 

de 3 de setembro

Aplica à administração regional autónoma da Madeira o
regime de mobilidade especial entre serviços dos

trabalhadores da Administração Pública visando o seu
aproveitamento racional, estabelecido pela Lei n.º 53/2006,

de 7 de dezembro, e o regime geral de extinção, fusão e
reestruturação de serviços públicos e de racionalização de

efetivos, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro. 

A Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, que estabeleceu o
regime comum de mobilidade entre serviços dos então
designados funcionários e agentes da Administração Pública,
foi adaptada à administração regional autónoma e à
administração local sedeada na Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2008/M, de 27 de março, no que
concerne ao regime de mobilidade geral entre serviços. Com
efeito, no ano de 2008, foi também publicada a Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, que estabeleceu os
regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos
trabalhadores que exercem funções públicas, razão pela qual
se apresenta como necessária a conformação com o disposto
na referida lei, procedendo-se, para tanto, à revogação do
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2008/M, de 27 de março. 

Volvidos mais de quatro anos, o cenário no qual são
desenvolvidas as diversas atividades da A d m i n i s t r a ç ã o
Pública apresenta-se radicalmente diferente, tendo em conta,
designadamente, as graves restrições de caráter orçamental
que são impostas aos serviços e organismos. 

Assim, porque uma gestão eficaz e eficiente dos recursos
humanos se impõe cada vez mais, importa acolher no
ordenamento jurídico regional o regime de mobilidade
especial, previsto pela mencionada Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, bem como o regime geral de extinção, fusão e
reestruturação de serviços públicos e de racionalização de
efetivos, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25
de outubro, no sentido de dotar os serviços e organismos da
administração regional autónoma da Madeira de
instrumentos que lhes permitam fazer face a situações de
extinção, fusão, reestruturação ou racionalização de efetivos. 

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei
n.º 23/98, de 26 de maio. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo
227.º e do n.º 1 do artigo 232.º, ambos da Constituição da
República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e
alínea nn) do artigo 40.º e n.º 1 do artigo 41.º, ambos do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado
pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de
junho, e do n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de
30 de dezembro, o seguinte: 

CAPÍTULO I 
Objeto e âmbito de aplicação 

Artigo 1.º 
Objeto 

1 - A mobilidade especial e as disposições finais e
transitórias, constantes dos capítulos III e IV,
respetivamente, da Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 

6 4 - B / 2 0 11, de 30 de dezembro, aplicam-se à
administração regional autónoma da Madeira, com
as especificidades vertidas no presente diploma. 

2 - O regime geral de extinção, fusão e reestruturação de
serviços públicos e de racionalização de efetivos do
Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, aplica-
-se à administração regional autónoma da Madeira,
com as adaptações constantes do presente diploma. 

Artigo 2.º 
Âmbito de aplicação 

1 - A mobilidade especial e as disposições finais e
transitórias, constantes dos capítulos III e IV,
respetivamente, da Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 
64-B/2011, de 30 de dezembro, aplicam-se a todos
os serviços e organismos da administração regional
direta e indireta da Região Autónoma da Madeira,
com exceção das entidades públicas empresariais. 

2 - O regime geral de extinção, fusão e reestruturação de
serviços públicos e de racionalização de efetivos,
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de
outubro, aplica-se a todos os serviços e organismos
da administração regional direta e indireta da Região
Autónoma da Madeira, com exceção das entidades
públicas empresariais. 

CAPÍTULO II 
Gestão do pessoal em situação de 

mobilidade especial 

Artigo 3.º 
Afetação 

O pessoal em situação de mobilidade especial é afeto ao
Quadro Interdepartamental Regional. 

Artigo 4.º 
Entidade regional gestora da mobilidade 

1 - A entidade regional gestora da mobilidade é
definida, de entre os serviços já existentes na
administração regional autónoma da Madeira,
mediante decreto regulamentar regional que
estabeleça as respetivas atribuições e competências
nesta área de atividade, bem como os deveres de
colaboração que incumbem aos demais serviços. 

2 - As competências atribuídas às secretarias-gerais ou
departamento governamental de recursos humanos
na Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas
Leis n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de
31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro,
são exercidas pelo departamento regional de origem
do pessoal colocado em situação de mobilidade
especial, sem prejuízo das atribuições ou
competências definidas para a entidade gestora da
mobilidade. 

3 - O âmbito de aplicação dos procedimentos previstos
nos artigos 29.º, 33.º a 40.º e 47.º-A da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis
n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de 31
de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro, é o
da Região Autónoma da Madeira. 
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4 - O procedimento concursal próprio previsto no artigo
33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada
pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 
64-A/2008, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30
de dezembro, opera, em primeiro lugar, para o
pessoal colocado em mobilidade especial no âmbito
da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 5.º 
Transmissão de informação 

1 - Sem prejuízo do que venha a ser previsto em sede da
regulamentação a que se refere o artigo anterior, os
dados relativos ao pessoal em situação de
mobilidade especial são inseridos, pelo
departamento regional de origem do pessoal
colocado em situação de mobilidade especial, no
Sistema de Informação e Base de Dados dos
Trabalhadores das Entidades Públicas Regionais,
abreviadamente designado por SITEPR, que
funciona através do serviço do Governo Regional
com competência em matéria de informática da
Administração Pública, sempre que ocorra
carregamento ou atualização de dados, e na bolsa de
emprego público da Madeira a que se refere o artigo
7.º do presente diploma. 

2 - Sem prejuízo do que venha a ser previsto em sede da
regulamentação a que se refere o artigo anterior, o
departamento regional de origem do pessoal
colocado em situação de mobilidade especial
informa os respetivos trabalhadores acerca do
carregamento ou atualização mencionados no
número anterior.

3 - O serviço regional competente em matéria de
informática da Administração Pública assegura os
suportes tecnológicos necessários à gestão daquele
pessoal. 

CAPÍTULO III 
Disposições finais 

Artigo 6.º 
Competências 

1 - As competências atribuídas aos membros do
Governo da República pela Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 
64-B/2011, de 30 de dezembro, reportam-se aos
correspondentes membros do Governo Regional. 

2 - As referências feitas no Decreto-Lei n.º 200/2006, de
25 de outubro, ao membro do Governo da República,
consideram-se feitas aos competentes membros do
Governo Regional. 

Artigo 7.º 
Bolsa de emprego público da Madeira 

1 - Reportam-se à bolsa de emprego público da Madeira
(BEP-RAM) todas as menções a publicações a
efetuar na bolsa de emprego público (BEP),
constantes do capítulo iii da Lei n.º 53/2006, de 7 de
dezembro, alterada pelos diplomas referidos no
artigo 1.º.

2 - As condições de funcionamento e demais
regulamentação da BEP-RAM constarão de decreto
regulamentar regional, sem prejuízo da aplicabili-
dade do regime referido no número anterior até à sua
entrada em vigor.

Artigo 8.º 
Publicações 

1 - Todas as referências a publicações a efetuar no
Diário da República constantes dos capítulos III e IV
da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas
Leis n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de
31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro,
reportam-se ao Jornal Oficial da Região Autónoma
da Madeira. 

2 - Todas as referências a publicações a efetuar no
Diário da República constantes do Decreto-Lei  
n.º 200/2006, de 25 de outubro, reportam-se ao
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 9.º 
Norma revogatória 

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2008/M,
de 27 de março. 

Artigo 10.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim Olival de Mendonça

Assinado em 8 de agosto de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 38/2012/M 

de 3 de setembro

A Região Autónoma da Madeira exige mais do Estado
Português - em defesa do mar e pela salvaguarda da Zona

Económica Exclusiva 

As insuficiências orçamentais que têm afetado as Forças
Armadas Portuguesas nas últimas décadas, uma situação que
agora assume particular gravidade devido às pesadas
limitações impostas pela crise económica e financeira, fazem
com que a modernização de meios e a realização de missões
de alta importância nacional, e de elevado interesse para a
Região Autónoma da Madeira, seja cada vez mais posta em
causa. 

A fiscalização da Zona Económica Exclusiva (ZEE), a
salvaguarda da vida humana no mar, a evacuação de doentes
e a capacidade de complementar, sempre que tal se torne
necessário, o Serviço Regional de Proteção Civil, estão entre
essas missões essenciais. 

No presente momento, na prática, não há suficiente
fiscalização da ZEE, e as restantes missões referidas, apesar
de concretizadas sempre com o maior brio, elevado
profissionalismo e reconhecida dedicação por parte dos
membros das Forças Armadas, são realizadas cada vez com
maior dificuldade. Não obstante o espírito de missão
revelado pelos homens e mulheres das Forças Armadas
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Portuguesas a prestar serviço nas unidades na Região, são
óbvias as limitações decorrentes da insuficiência orçamental
e de meios técnicos. 

Os meios atribuídos às Forças Armadas, nomeadamente à
Marinha e à Força Aérea, para operarem na RAM, para além
de notoriamente escassos, são, em boa parte dos casos, muito
antigos, perto do fim da sua vida útil. 

O dispositivo naval montado nesta Região Autónoma é
não só claramente insuficiente, como também é totalmente
desadequado, tendo em conta a importância das missões
referidas e a vastidão da zona de operações. 

O dispositivo da Força Aérea, não obstante a entrada em
serviço de sistemas mais recentes, opera com meios de
intervenção ainda insuficientes, muito aquém das
necessidades objetivas que resultam do superior interesse
nacional. 

Uma eficaz fiscalização da ZEE requer a criação de
outras condições para que possa haver, com empenho da
Marinha e da Força Aérea, com os indispensáveis meios
humanos e com meios operacionais, a concretização de
missões fundamentais que interessam a todo o País, e que
têm especial significado em regiões como é o caso do
Arquipélago da Madeira. 

Assim, em conformidade com a Constituição da
República Portuguesa e com o Estatuto Político-
-Administrativo da RAM, e de acordo com o Regimento, a
ALRAM recomenda ao Governo da República a urgente
criação de condições orçamentais imediatas para que sejam
tomadas as necessárias e urgentes medidas de fundo capazes
de contribuírem para que as Forças Armadas disponham, na
Região Autónoma da Madeira, de dispositivos e meios
adequados às missões cuja concretização é fundamental, não
apenas para a própria Região, mas também para o todo
nacional. 

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim Olival de Mendonça

PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2012/M 

de 3 de setembro

Aprova a orgânica da Direção Regional de Planeamento,
Recursos e Gestão de Obras Públicas 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2011/M, de 19 de
dezembro, que aprovou a estrutura orgânica da Vi c e -
-Presidência do Governo Regional, integrou nos termos da
alínea h) do n.º 1 do seu artigo 6.º, no âmbito dos seus
serviços centrais, a Direção Regional de Planeamento,
Recursos e Gestão de Obras Públicas. 

Esta Direção Regional reflete o modelo organizativo
plasmado no Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M,
de 14 de novembro, que cometeu o setor dos edifícios e
equipamentos públicos e das obras públicas à missão da
Vice-Presidência. 

É, neste contexto, que o presente decreto regulamentar
regional aprova a estrutura orgânica da Direção Regional de
Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas cuja
missão visa assegurar as funções de apoio técnico e logístico
aos serviços executores de obras públicas que integravam a
estrutura da extinta Secretaria Regional do Equipamento
Social, nos domínios do Planeamento, Recursos e Gestão,
procurando promover a necessária transversalidade e
eficiência dos serviços, assim como a otimização e
racionalização do funcionamento das estruturas
governativas. 

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do
n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do
artigo 70.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de junho, revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto,
e 12/2000, de 21 de junho, do artigo 24.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, das
alíneas f) e m) do artigo 2.º e do artigo 9.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, e
da alínea h) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 6.º da orgânica
aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2011/M, de 19 de dezembro, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A o rgânica da Direção Regional de Planeamento,
Recursos e Gestão de Obras Públicas, abreviadamente
designada por DRPRGOP, é aprovada em anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º 
Extinção e fusão de serviços 

1 - É extinta a Auditoria Regional do Equipamento
Social. 

2 - São extintos, sendo objeto de fusão, o Gabinete do
Secretário Regional, o Gabinete de Gestão e
Controlo Orçamental e o Gabinete de Pessoal e
Administração da extinta Secretaria Regional do
Equipamento Social, sendo as suas atribuições
integradas na DRPRGOP.

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 9 de
agosto de 2012. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim

Assinado em 24 de agosto de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto

ANEXO 
(a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular) 

Orgânica da Direção Regional de Planeamento, 
Recursos e Gestão de Obras Públicas 

CAPÍTULO I 
Natureza, missão e atribuições 

Artigo 1.º 
Natureza 

A DRPRGOP é um serviço executivo, central, integrado
na estrutura da Vice-Presidência do Governo Regional e sob
a administração direta da Região Autónoma da Madeira, que
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prossegue as atribuições de apoio técnico e logístico relativas
aos setores da Administração Pública, a que se refere as
alíneas f) e m) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro. 

Artigo 2.º 
Missão 

A DRPRGOP tem por missão assegurar as funções de
apoio técnico e logístico à Direção Regional de
Infraestruturas e Equipamentos e à Direção Regional de
Edifícios Públicos, nos domínios da gestão dos recursos
humanos, do apoio técnico-jurídico e contencioso, da
documentação de informação, da contratação pública, da
programação e planeamento estratégico e do controlo e
gestão orçamental. 

Artigo 3.º 
Atribuições 

Na prossecução da sua missão, são atribuições da
DRPRGOP: 

a) Prestar aos serviços e organismos executores de
obras públicas, o apoio técnico e administrativo, que
lhe for solicitado, que não se inclua nas atribuições
próprias dos mesmos; 

b) P r e s t a r, na área das suas atribuições, o apoio
administrativo e logístico no âmbito da identificação
dos imóveis necessários à concretização das obras
públicas, a executar pelos serviços da Vi c e -
Presidência; 

c) Coordenar, na sua área setorial, a preparação e
acompanhamento da execução dos planos anuais e
plurianuais dos investimentos; 

d) Emitir pareceres e informações jurídicas, promover a
preparação de projetos de diplomas e de outros atos
normativos, e prestar apoio jurídico-contencioso no
domínio das suas atribuições no setor da hidráulica e
das obras públicas; 

e) Coordenar e acompanhar a tramitação processual
dos diferentes procedimentos administrativos de
contratação pública sujeita ao regime jurídico
aplicável aos contratos públicos; 

f) Coordenar a utilização, gestão e manutenção dos
equipamentos e viaturas ao serviço do Governo
Regional e promover a aquisição e gestão dos
materiais destinados à manutenção dos mesmos e às
obras promovidas por administração direta; 

g) Promover, em articulação com a Direção Regional
de Infraestruturas e Equipamentos e a Direção
Regional de Edifícios Públicos, a gestão dos
recursos humanos e das instalações a eles afetas; 

h) Promover e coordenar, no domínio da sua atuação,
os estudos necessários à fundamentação e
formulação das propostas sectoriais de políticas
públicas cometidas à Vice-Presidência e desenvolver
as medidas necessárias à sua implementação; 

i) Assegurar a divulgação, dentro da sua área
funcional, das leis, regulamentos, instruções,
diretivas, despachos e demais normas jurídicas e
contratuais, necessárias ao seu normal funciona-
mento; 

j) Programar e coordenar a implementação de medidas
conducentes a promover de forma permanente e
integrada, a inovação, a modernização e a política de
qualidade do setor das obras públicas que não se
inclua nas atribuições próprias dos demais serviços. 

CAPÍTULO II 
Direção superior e serviço dependente 

SECÇÃO ÚNICA
Cargo, competências e serviço dependente 

do diretor regional 

Artigo 4.º 
Diretor regional 

1 - A DRPRGOP é dirigida pelo Diretor Regional de
Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas,
adiante designado por diretor regional, cargo de
direção superior do 1.º grau. 

2 - No desempenho das suas funções, compete,
designadamente, ao diretor regional: 
a) Coligir as informações respeitantes ao

andamento dos serviços e assegurar o
funcionamento harmonioso de todos eles; 

b) Preparar e coordenar os assuntos a submeter
a despacho e assegurar a transmissão ao
exterior e aos serviços dos despachos, ordens
e instruções do Vice-Presidente do Governo
Regional; 

c) Coordenar, dentro da sua área funcional, a
divulgação de instruções, circulares ou
outras normas de caráter genérico destinadas
aos serviços executores de obras públicas
sob tutela da Vice-Presidência do Governo
Regional; 

d) Determinar a realização de estudos e outros
trabalhos considerados necessários à Direção
Regional; 

e) Contratar com fornecedores no âmbito das
suas competências; 

f) Autorizar despesas de acordo com
competências atribuídas por lei; 

g) Definir e propor para decisão superior, tudo
o que se torne necessário ao adequado
funcionamento da Direção Regional. 

3 - O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar,
com possibilidades de subdelegação, algumas das
suas competências. 

4 - O diretor regional é substituído nas suas faltas e
impedimentos nos termos do disposto no artigo 41.º
do Código do Procedimento Administrativo. 

5 - Na direta dependência do diretor regional funciona o
Gabinete de Administração, Pessoal e Controlo
Orçamental. 

Artigo 5.º 
Gabinete de Administração, Pessoal 

e Controlo Orçamental 

1 - O Gabinete de Administração, Pessoal e Controlo
Orçamental, adiante designado por GAPCO, é o
serviço que tem por missão coordenar a gestão dos
recursos humanos, orçamentais, e patrimoniais
móveis não mecânicos, assegurando os
procedimentos administrativos dessa gestão e a
coordenar e executar o procedimento relativo à
cabimentação e processamento de despesas, da
Direção de Regional de Planeamento, Recursos e
Gestão de Obras Públicas, da Direção Regional de
Infraestruturas e Equipamentos e da Direção
Regional de Edifícios Públicos. 
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2 - O GAPCO é dirigido por um diretor, equiparado
para todos os efeitos legais, a subdiretor regional,
cargo de direção superior do 2.º grau. 

CAPÍTULO III 
Estrutura orgânica 

Artigo 6.º 
Tipo de organização interna 

A DRPRGOP obedece ao modelo de organização interna
de estrutura hierarquizada. 

Artigo 7.º 
Dotação de cargos de direção 

Adotação de cargos de direção superior do 1.º e 2.º graus
e de direção intermédia do 1.º grau consta do mapa anexo
que faz parte integrante do presente diploma, no qual se
inclui ainda a dotação do cargo de chefe de departamento. 

Artigo 8.º 
Carreiras a extinguir 

1 - Os postos de trabalho existentes na DRPRGOP
relativos à carreira de coordenador, prevista no
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de
agosto, são extintos à medida que vagarem. 

2 - Os postos de trabalho relativos ao cargo de chefe de
departamento extinguem-se nos termos do previsto
no artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/99/M, de 26 de agosto. 

3 - À carreira de coordenador e à categoria
correspondente ao cargo de chefe de departamento, a
que se referem os números anteriores, é aplicável o
disposto no artigo 106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27
de fevereiro. 

CAPÍTULO IV
Disposições finais e transitórias 

Artigo 9.º 
Norma transitória 

1 - A estrutura hierarquizada da DRPRGOP é
constituída por unidades orgânicas nucleares e

flexíveis, departamentos e secções, a aprovar nos
termos do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 

2 - Até a aprovação da organização interna da
DRPRGOP, mantém-se em vigor a anterior estrutura
dos serviços constantes no Decreto Regulamentar
Regional n.º 7/2008/M, de 21 de abril, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/M, de 6
de julho, na parte relativa ao Gabinete do Secretário
Regional, ao Gabinete de Gestão e Controlo
Orçamental e ao Gabinete de Pessoal e
Administração, bem como se mantêm as comissões
de serviço dos titulares de cargos de direção
intermédia. 

Artigo 10.º 
Procedimentos concursais pendentes 

Mantêm-se os procedimentos concursais de recrutamento
de pessoal, dos serviços objeto de fusão, pendentes à data da
entrada em vigor do presente diploma. 

Artigo 11.º 
Transição de pessoal 

A transição de pessoal far-se-á para igual carreira e
categoria, através de lista nominativa a aprovar por despacho
do Vice-Presidente do Governo Regional. 

MAPA ANEXO 

(a que se refere o artigo 7.º da orgânica da DRPRGOP) 
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


